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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. Michele Luri Narimatsu ficou retida na 3ª série do ensino médio que cursou, em 2004, no Colégio Bandeirantes. 

De acordo com o art. 39 do Regimento Escolar, o aluno que apresentar, ao final das quatro avaliações do ano letivo, rendimento insuficiente em até 03 componentes curriculares, tem direito a exame final. A aluna em epígrafe não obteve, após referido exame, a média mínima para aprovação (5,0) no componente de História. (ficha de avaliação após exame às fls. 18).

Em 27-12-04, os pais solicitaram reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 53).

Após o recesso escolar, em 03-02-05, o Conselho de Escola reuniu-se para analisar o caso e manteve a retenção da aluna com justificativa  expressa no seguinte parecer:

“A análise global do histórico escolar da aluna revela que, em um elenco de nove conteúdos programáticos da 3a série da Área de Humanas, ela obteve razoável desempenho em apenas um; o desempenho foi mínimo em seis deles e ficou para Exame Final nos outros dois sendo que na disciplina acima relacionada (História) a aluna não obteve aprovação após as quatro avaliações anuais e também no Exame Final”.

“Essas reprovações revelam que a aluna não apresentou, no decorrer do ano letivo, domínio de conteúdos imprescindíveis, suficientes para promover uma evolução na aprendizagem, ocasionando sua reprovação”.

“Verifica-se, por fim, que a média global do ano também foi mínima, indicando fraco aproveitamento e pouco envolvimento da aluna nos vários conteúdos programáticos” (fls. 50).

Em 04-02-05, os pais da aluna ingressaram, na Diretoria de Ensino da Região Centro-Sul, com recurso contra a decisão da escola (fls. 57).

Em sua argumentação, mencionam o fato de que a filha foi aprovada nos exames vestibulares de duas instituições (Escola Superior de Propaganda e Marketing e Pontifícia Universidade Católica), e no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), além de nunca ter sido reprovada no referido estabelecimento, onde estuda desde a 5ª série do ensino fundamental. (fls. 57)

Ao remeter a documentação pertinente à Diretoria de Ensino, a Direção da escola anexa relatório do professor de História onde se destacam (fls. 23):

“- embora houvesse horário de atendimento ao aluno, disponibilizado pelos professores de História ao longo do ano letivo, a aluna nunca agendou um horário, mesmo quando orientada;

- não aproveitou as oportunidades de recuperação contínua: dos seis trabalhos solicitados à aluna entregou apenas um;

- na Recuperação Especial oferecida ao final do 3º bimestre, a aluna manteve um baixo desempenho acadêmico registrando nota um (1,0);

- tendo obtido resultado insuficiente na média dos quatro bimestres, a aluna recebeu um roteiro de orientações para realizar o exame. Dos vários plantões oferecidos, a aluna só compareceu ao último (véspera do exame), e dos vários exercícios solicitados, não entregou nenhum;

- nos 11 simulados, que possibilitam uma auto-avaliação da situação do aluno, apenas em um deles a aluna alcançou o índice mínimo de acerto (50%)”.
A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, assim se manifestou após exame de toda a documentação pertinente (fls. 55):

“(a escola) ofereceu durante o ano letivo várias formas de suporte acadêmico coerentes com o projeto pedagógico da escola, oportunizando a recuperação contínua e paralela (...) aula de reforço semanal (...) atendimento individualizado (...)”. A aluna “não se serviu desses recursos que poderiam ter auxiliado na superação de suas dificuldades acadêmicas”.(fls. 56)

A Comissão concluiu seu Parecer manifestando-se favorável à retenção da aluna e afirma que o colégio “cumpriu os procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar e no Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno” (fls. 56).

 Em 29-03-05, os pais da aluna protocolaram, diretamente neste Conselho, recurso contra a decisão da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino. Em seu arrazoado, reiteram os argumentos do recurso interposto junto à Diretoria de Ensino e concluem solicitando a “reconsideração do resultado final da matéria de História ou a sua reclassificação, porque a aluna não se matriculou no ano de 2005...” (fls. 02).

Em 04-04-2005 o Gabinete da Presidência deste Conselho baixou diligência junto à Diretoria de Ensino da Região Centro-Sul solicitando o expediente em nome da aluna, instruído nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 07).

1.2. Constam, ainda, dos autos:

- Quadro de notas da aluna após o exame (fls. 46);

- Termos de Visita da Supervisão responsável pela escola (fls. 51 e 52);

- Boletim do ENEM (fls. 03);

- Registro de matrícula na Escola Superior de Propaganda e Marketing (fls. 04);

- Lista de aprovados no vestibular da PUC, que inclui o nome da aluna (fls. 05);

- Plano de Ensino de História (fls. 09 a 12);

- Regimento Escolar (fls. 13);

- Ficha de avaliação, constando, no verso, média do aluno e média da classe (fls. 17);

- Ficha de avaliação – exame final (fls. 18);

- Cronograma de aulas de reforço e Plantões de dúvidas (fls. 19);

- Plantão dos Coordenadores (fls. 20);

- Procedimentos para a Recuperação Contínua – informações aos professores e alunos (fls. 21);

- Orientações para o exame de História (fls. 25);

- Desempenho da aluna nos simulados (26);

- Histórico escolar do Ensino Médio (fls. 27);

- Histórico Escolar do Ensino Fundamental (fls. 28-29);

- Diários de Classe registrando conteúdo, notas e observações do professor sobre o desempenho na recuperação contínua, a postura na sala de aula e a freqüência aos plantões (fls. 31-40);

- Ata do Conselho de Classe (fls. 41);

- Documento registrando ocorrências sobre a aluna  (fls. 42 a 44; 47-49);

- Provas feitas pela aluna (fls. 13; 21-31; 43-57; 62-79 do P. DER/Centro Sul em apenso nº 152/05);

- Folha de freqüência à Recuperação (fls. 32 do P. DER/Centro Sul, apenso nº 152/05);

1.3. Analisados os autos, não se constata qualquer irregularidade por parte da unidade escolar, cuja decisão pautou-se pela observação das normas regimentais no que se refere à avaliação, recuperação e promoção, bem como dos demais aspectos previstos no art. 8º da Deliberação CEE nº 11/96, nem tão pouco qualquer atitude discriminatória contra a aluna ou infração de outras normas e leis aplicáveis. Nesse sentido, a Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, às fls. 55/56, emitiu o seguinte parecer: “ratifica a decisão da escola, mantendo a retenção da aluna Michele Luri Narimatsu, no componente curricular de História na 3ª série do Curso de Ensino Médio do Colégio Bandeirantes, no ano letivo de 2004.”

Quanto ao pedido dos pais, para que seja efetuada a reclassificação da aluna, vale lembrar que o princípio da reclassificação (art. 23, § 1º da Lei Federal nº 9394/96), foi concebido para situar o aluno na série adequada em caso de transferência, portanto, fica prejudicado o requerido, por não se enquadrar no caso em tela.

Os autos estão instruídos de acordo com a Deliberação CEE nº 11/96.

2.CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso interposto, mantendo-se a decisão do Colégio Bandeirantes, com relação à avaliação da aluna Michele Luri Narimatsu no componente curricular de História, na 3ª .série do Curso de Ensino Médio do Colégio Bandeirantes, no ano letivo de 2004, tendo em vista que não se verificou, por parte da recorrida, a violação ao artigo 8.º da Deliberação CEE  nº 11/96.

2.2 Enviem-se cópias do presente Parecer aos representantes legais da aluna Micheli Luri Narimatsu, ao Colégio Bandeirantes e à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul.

São Paulo, 19 de maio de 2005

a) Consª Mariléa Nunes Vianna
                    Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Os Consºs Hubert Alquéres e Mauro de Salles Aguiar declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 1º de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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